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RESUMO 

A vacina é um método efetivo de imunização, que permitiu ao homem controlar muitas 

doenças capazes de erradicar sociedades inteiras. O surgimento do Programa Nacional 

de Imunizações (PNI) em 1973 e a realização de campanhas de vacinação, além de 

ações voltadas ao estímulo à adesão à imunização, promoveram com êxito a erradicação 

de doenças no Brasil. O objetivo deste estudo foi descrever o monitoramento da 

cobertura vacinal nas cinco regiões brasileiras das vacinas de Sarampo, Febre Amarela, 

Influenza e Poliomielite. Foi realizado um estudo retrospectivo e descritivo a partir do 

banco de dados secundário do DataSus, das coberturas vacinais das cinco regiões 

brasileiras entre os anos de 2014 a 2018. Os dados foram coletados no banco de dados 

do Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) e no Tabnet 

- DATASUS. O Brasil segue o PNI, e atua de acordo com o Calendário Nacional de 

Vacinação do Brasil, um modelo de imunização universal, que contempla todos os 

brasileiros. No entanto, como pode ser notado nos resultados desse estudo, a cobertura 

vacinal (CV) para algumas doenças não foi uniforme. Além disso, a partir do ano 2016, 

houve um declínio na CV brasileira em virtude da não aceitação por parte da população. 

Constata-se que as imunizações nas regiões brasileiras variam consideravelmente entre 

os imunizantes. Fica claro que as metas estabelecidas nos programas de imunização não 

foram totalmente contempladas, e que são necessárias iniciativas que visem informar a 

população e as gerações futuras sobre a importância, eficiência e segurança das vacinas. 

 

 

Palavras-chave: Cobertura vacinal; Programas de imunização; Saúde pública; 

Vacinação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Vaccination is an effective method of immunization that allowed people to control 

many diseases, capable of eradicating entire societies. The emergency of the National 

Immunization Program (NIP) in 1973 and the implementation of vaccination 

campaigns, as well as actions aimed at encouraging adherence to immunization, have 

successfully promoted the eradication of diseases in Brazil. The objective of this study 

was to describe the monitoring of vaccination coverage in the five Brazilian regions for 

Measles, Yellow Fever, Influenza, and Poliomyelitis vaccines. A retrospective and 

descriptive study was carried out from the secondary database of DataSus, of vaccine 

coverage in the five Brazilian regions between the years 2014 to 2018. Data were 

collected from the National Immunization Program Information System (SI-NIP) 

database and from Tabnet – DATASUS. Brazil follows the NIP, and acts according to 

the Brazilian National Vaccination Calendar, a universal immunization model, which 

contemplates all Brazilians. However, as can be noted in the results of this study, the 

vaccination coverage (VC) for some diseases is not uniform. Moreover, as of the year 

2016, there has been a decline in the Brazilian VC due to non-acceptance by the 

population. It is found that immunizations in the Brazilian regions vary considerably 

among immunizers. It is clear that the goals established in immunization programs have 

not been fully contemplated, and that initiatives are needed that aim to inform the 

population and future generations about the importance, efficiency, and safety of 

vaccines. 

 

Keywords: Vaccination coverage; Immunization programs; Public health; Vaccination 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

SUMÁRIO 

 
 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 1 

MATERIAIS E MÉTODOS ..................................................................................... 2 

RESULTADOS ........................................................................................................ 4 

ANEXOS DE TABELAS .......................................................................................... 5 

ANEXOS DE FIGURAS .......................................................................................... 6 

DISCUSSÃO ............................................................................................................ 6 

CONCLUSÃO .......................................................................................................... 9 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ...................................................................... 9 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 
 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

 
A vacina é um método efetivo de imunização, que permitiu ao homem controlar 

muitas doenças capazes de erradicar sociedades inteiras (BALLALAI, ISABELLA; 

BRAVO, 2016). Além disso, é uma das formas mais baratas de evitar doenças nas 

populações (WHO, 2019).  

No Brasil, o monitoramento das coberturas vacinais é realizado pelo Programa 

Nacional de Imunizações (PNI), que tem como meta atingir uma cobertura vacinal 

nacional de pelo menos 95%, suficiente para reduzir a morbimortalidade pelas doenças 

imunopreveníveis (MORAES et al., 2003). 

Contudo, embora a adesão vacinal tenha sido alta e garantida à diminuição da 

mortalidade infantil até 2015, a partir de 2016 percebeu-se a diminuição da aceitação da 

vacina por parte da população (SATO, 2018). Como recorda Junior (2019), a recusa da 

vacina é um problema enfrentado há muito tempo. Um percurso histórico dos episódios 

de repúdio à imunização é demonstrado por Hochman (2011). No entanto, um marco 

muito importante para o movimento anti-vacina foi a publicação de um artigo 

fraudulento em 1998, que associava a vacina tríplice viral ao desenvolvimento de 

autismo em crianças (MAVRAGANI; OCHOA, 2018; POLAND; JACOBSON, 2011). 

O artigo teve grande repercussão e, embora tenha sido escrachado por uma metanálise 

composta por mais de 40 estudos (MAVRAGANI; OCHOA, 2018) e retratado pela 

revista Lancet, na qual foi publicado (ANDREW, 2010), ainda hoje existe o senso 

comum e não científico de que há relação entre o autismo e a vacinação (DAVIDSON, 

2017; VASCONCELLOS-SILVA; CASTIEL; GRIEP, 2015). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2019), a hesitação vacinal foi 

uma das dez maiores ameaças à saúde global no ano de 2019. Há somente uma minoria 

de casos representada por casos excepcionais de não recomendação vacinal, por 

representar um alerta a saúde em pessoas imunossuprimidas, com alergias ou com 

alguma comorbidade (BARBIERI; COUTO; AITH, 2017; POERSCHKE DE 

QUEVEDO et al., 2016). O crescimento do movimento anti-vacina tem causado grande 

preocupação. Com a diminuição da cobertura vacinal, doenças antes controladas 

voltaram a representar perigo, como o sarampo, por exemplo, (WHO, 2019). Desse 

modo, o assunto tem ganhado foco entre pesquisadores e gestores da área da saúde 
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(SATO, 2018), pois se trata de um perigo real à saúde pública global e necessita de 

intervenção imediata (FERNÁNDEZ-NIÑO; BAQUERO L, 2019).  

Considerando o possível risco do declínio da cobertura vacinal brasileira, este 

trabalho teve como objetivo descrever os resultados do monitoramento da cobertura 

vacinal nas regiões brasileiras contra influenza da gripe, sarampo, poliomielite e febre 

amarela entre os anos de 2014 e 2018.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Regiões estudadas 

O estudo foi realizado considerando as coberturas vacinais (CV) das cinco 

regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul), entre os anos de 2014 

a 2018. As informações populacionais de cada região, de acordo com o censo 

demográfico do IBGE (2010), são apresentadas na tabela 1. 

Tabela 1: Dados da população brasileira conforme faixa etária por região 

 

Pop. total 

Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul 

18.430.980 

milhões 

57.071.654 

milhões 

16.297.074 

milhões 

87,5  

milhões 

29.975.984 

milhões 

Idade      

0-4 anos 9,8% 8% 7,5% 6,5% 6,5% 

5-9 anos 10,4% 8,7% 8% 7,1% 7,1% 

15-19 anos 10,3% 9,7% 9% 8,2% 8,5% 

20-59 anos 51,5% 53,4% 57,7% 58,3% 57,5% 

60 ou mais 6,7% 10,2% 13,2% 11,7% 12% 

 

 
Banco de dados 

 Foi realizado um estudo retrospectivo e descritivo a partir de dois bancos de 

dados secundários das coberturas vacinais das cinco regiões brasileiras entre os anos de 

2014 a 2018. Os dados foram coletados nos bancos de dados do Programa Nacional de 

Imunizações (SI-PNI) online (http://sipni.datasus.gov.br/si-pni-web/faces/inicio. jsf) e 

no Tabnet - DATASUS (http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/dhdat.exe? bd_pni/cpnibr.def). 

Para a seleção das vacinas, optou-se por aquelas que tivessem como público-alvo as 

crianças e idosos, respeitando os critérios de elegibilidade do calendário nacional de 

imunização. Por se tratar de dados secundários, de domínio público, sem identificação 
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de pessoas e instituições, o presente estudo foi dispensado da apreciação por um Comitê 

de Ética em Pesquisa. 

Foram coletados dados sobre cobertura vacinal e número de doses aplicadas para 

cada região brasileira entre os anos de 2014 a 2018 para as vacinas de sarampo, 

poliomielite, influenza e febre amarela. Para amostra, foram considerados todos os 

sujeitos do sexo masculino e feminino com faixa etária de 0 a 60 anos ou mais que 

foram vacinados no período do estudo.  

 
Coleta de dados 

Os dados de vacinação anual referente à Influenza, Sarampo, Poliomielite e 

Febre Amarela foram associados à região e ao tamanho de suas populações. 

 A coleta de dados foi desenvolvida seguindo os passos abaixo: 

1. Na opção “Períodos Disponíveis” foram selecionados os anos de 2014, 2015, 

2016, 2017 e 2018. 

2. Na opção “Seleções disponíveis” a categoria “Imuno” foi aberta e selecionaram-

se as opções “Poliomielite, Sarampo, Febre Amarela e Influenza”. 

3. Na categoria “Imunizações - Cobertura - Brasil”, foram selecionadas as opções 

“Unidade da Federação” para a categoria “Linha”; “Imuno” para a categoria 

“Coluna” e “Coberturas Vacinais” para a variável “Medidas”. 

  

     A partir das informações coletadas produziram-se tabelas e gráficos que descrevem a 

dimensão espaço-temporal da cobertura vacinal das cinco regiões brasileiras. Como 

preditores foram utilizados “Imunizações cobertura-Brazil” na tabela Linha escolhendo 

a opção de região e Coluna escolhendo opção “imuno” e medidas escolhendo opção 

“cobertura vacinal”, períodos disponíveis opção de “2014 a 2018”, e seleções 

disponíveis opção de “imuno”. 

 

Georreferenciamento 

 Foram produzidos mapas para georreferenciar as regiões brasileiras 

demonstrando as diferenças entre os percentuais de coberturas vacinais para as quatro 

vacinas, para isso utilizou-se o software QGIS 2.18.14. 
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RESULTADOS 

 
Os dados coletados sobre o comportamento da imunização da população 

brasileira para Febre Amarela, Poliomielite, Influenza e Sarampo para os anos de 2014 a 

2018 podem ser visualizados na Figura 1. 

No ano de 2014, a vacina de Febre Amarela (Figura 1A) teve um maior 

percentual de cobertura vacinal na região Centro-Oeste com 100%. Para o mesmo ano 

foi registrado a menor cobertura vacinal para a região Sudeste com percentual de 30%, 

seguido pela região Nordeste com percentual de 39%. A vacinação de febre amarela 

vem oscilando ao longo do período de 2014 a 2018. Os menores percentuais para o 

período são observados para as regiões Sudeste, Nordeste e Sul com coberturas médias 

abaixo de 66%. 

A vacina de Poliomielite (Figura 1B) as regiões Centro-Oeste em 2014, Sudeste 

e Nordeste no ano de 2015 contemplaram 100% de cobertura vacinal. As cinco regiões 

brasileiras oscilam negativamente a cobertura vacinal para poliomielite ao durante o 

período avaliado. 

No ano de 2014, a cobertura vacinal contra Influenza gripe (Figura 1C) ficou 

acima de 95% nas regiões Norte e Nordeste. Já 2016 todas as regiões tiveram uma 

cobertura vacinal acima de 90%.  A oscilação da vacinal contra Influenza gripe esteve 

entre 86 a 99% ao longo do período estudado. 

É possível observar que no ano de 2014 houve o melhor desempenho em relação 

a cobertura vacinal em todas as regiões brasileiras contra sarampo. Quando se compara 

a vacinação contra sarampo nas regiões brasileiras, observou-se que a região Norte teve 

o pior desempenho chegando a 69% de cobertura no ano de 2017. Ressalta-se que as 

cinco regiões brasileiras tiveram uma baixa cobertura vacinal em 2017 em comparação 

com os anos anteriores. 

Na comparação entre as regiões brasileiras (Figura 2) constatou-se que a região 

Centro-Oeste apresenta as melhores coberturas vacinais para os cinco anos de avaliação. 

A região Norte apresenta os menores percentuais de coberturas vacinais para 

poliomielite e sarampo. Enquanto o Nordeste possui a menor cobertura vacinal contra 

febre amarela.  

A vacinação contra influenza gripe possui os melhores percentuais médios de 

cobertura vacinal, com valores entre 88,78% a 92,86% para as cinco regiões brasileiras. 
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ANEXOS DE TABELAS  - Figura 1 - Cobertura vacinal para febre amarela, influenza gripe, sarampo e poliomielite nas regiões brasileiras. 
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ANEXOS DE FIGURAS - Figura 2- Mapas das médias da cobertura vacinal para 

sarampo, febre amarela, poliomielite e influenza gripe nas regiões brasileiras, entre os 

anos de 2014 a 2018. 

 

DISCUSSÃO 

  

O surgimento do PNI em 1973 e a realização de campanhas de vacinação, além de 

ações voltadas ao estímulo à adesão à imunização, promoveram com êxito a erradicação 

de doenças no Brasil como a poliomielite e foi possível controlar o sarampo. (BRASIL; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). No entanto, como pode ser notado nos resultados 

desse estudo, a cobertura vacinal (CV) para algumas doenças não é uniforme. Além 

disso, a partir do ano 2016, houve um declínio na CV brasileira, em virtude da não 

aceitação por parte da população (SATO, 2018).  

O PNI organiza, cria critérios técnicos e científicos para a implementação do 

Calendário Nacional de Vacinação do Brasil, um modelo de imunização universal, que 

contempla todos os brasileiros. Dentre os objetivos do PNI estão: Controlar a Febre 

Amarela, manter erradicada a Poliomielite e erradicar o Sarampo (BRASIL; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). Porém, como mostraram os resultados, houve 

declínios na CV para essas três doenças nas regiões brasileiras.   
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 De acordo com o PNI, a vacina de Poliomielite é feita sua primeira dose com 2 

meses, segunda dose com 4 meses, terceira dose com 6 meses e seu reforço com 15 

meses. A vacina de Sarampo é feita sua a dose única com 12 meses e seu reforço é feito 

dos 4 a 6 anos de idade e aos 20 anos tem a dose única da vacina. A vacina de Febre 

Amarela é feita sua dose inicial com 9 meses e seu reforço é feito aos 10 anos de idade, 

depois aos 20 anos tem sua dose inicial e a cada 10 anos deve se tomar o reforço da 

vacina. A vacina de Influenza é feita para crianças de 6 meses a 6 anos e para idosos 

com 60 anos ou mais anualmente. 

               Nas orientações sobre a vacinação para Febre amarela, o Ministério da saúde 

ressaltava que, após a vacinação infantil, devido às especificidades da vacina, a dose 

única de reforço em idade adulta só era indicada para situações epidemiológicas, 

abrangendo residentes de áreas com recomendação de vacinação, ou viajantes que 

pretendiam visitar locais de risco (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 20AD). 

Entretanto, a vacinação contra Febre Amarela passou a ser indicada para todos os 

brasileiros desde 2017, como orientação da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

(CAVALCANTE; TAUIL, 2017), sendo recomendada uma dose única na idade adulta 

com CV acima de 90% para todo o país. 

Uma preocupação relacionada à reincidência dos casos de Febre Amarela é que 

a doença apresenta gravidade clínica, tem alto grau de letalidade nos casos graves, e 

possui grande potencial de disseminação (BRASIL, 2017). Sua ressurgência em ciclos 

silvestres e casos humanos confirmados em 2014 evidenciam a necessidade de 

monitoramento e incentivo à vacinação (BRASIL; 2020). Em 2016, houve um surto de 

Febre Amarela que atingiu a região Sudeste, se estendendo até o primeiro semestre de 

2017, e com alastre de casos em direção ao norte do Brasil (CAVALCANTE; TAUIL, 

2017). Como é possível observar nos resultados desse estudo, em 2016 a região Sudeste 

apresentou CV de aproximadamente de 30%. Já em 2017, após o início da manipulação 

da dose única da vacina, como recomendado pela OMS, a CV aumentou no Nordeste e 

no Sudeste, possivelmente em decorrência da epidemia e da intervenção dos órgãos de 

saúde. Em contrapartida, a CV do Centro-oeste sofreu um declínio (de 100% para 85%), 

enquanto no Norte e no Sul, os percentuais mantiveram-se quase estáveis (entre 75% e 

60%), com uma leve queda. 
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Como citado anteriormente, além do controle da Febre Amarela, o PNI pretende 

manter a erradicação da Poliomielite e do Sarampo. Por outro lado, as taxas de 

imunização têm se reduzido. A meta de CV contra Poliomielite estipulada pelo 

Ministério da Saúde em 2014 foi de 95% (BRASIL, 2015b). Em 2014 e 2015, com 

exceção da região Norte, todas as regiões apresentaram CV acima de 95%. Já no ano de 

2016, apenas a região Centro-oeste se manteve dentro da meta, sendo que houve uma 

tendência de declínio da CV, especialmente para as regiões Norte, Nordeste e Sudeste. 

Não se encontrou na literatura disponível nenhuma razão para esse acontecimento. 

Nóvoa et al. (2020) também identificaram a redução da cobertura vacinal em 2016, no 

artigo eles analisam de forma geral, então para todas as vacinas do PNI, notaram 

declínio nas imunizações de forma geral. Para os anos seguintes, 2017 e 2018, a meta 

do CV de 95% não foi atendida por nenhuma região. 

Cruz (2017) sugere que, além da influência dos movimentos antivacinas, a baixa 

adesão vacinal pode estar relacionada ao êxito do PNI no passado. De acordo com o 

autor, como algumas doenças já não estão em determinados territórios, há uma falsa 

ilusão de que não é necessário imunizar. No entanto, Cruz (2017) destacou que há 

endemicidade em outros países e não vacinar as crianças aumenta as chances das 

doenças voltarem a ser um problema de saúde pública. Esse fenômeno ocorreu de forma 

semelhante com a vacinação contra o sarampo.  

Para Franco et al. (2020), as seguintes causas da queda nas taxas de vacinação 

contra poliomielite decorrem de sete situações, como: (1) a ideia de que não é 

necessário vacinar as crianças, uma vez que a doença já não está presente na sociedade; 

(2) desconhecimento do PNI; (3) medo e desconhecimento sobre a vacina e possíveis 

reações; (4) os responsáveis legais não podem levar as crianças para serem vacinadas 

por falta de tempo; (5) contra indicações das vacinas por parte dos profissionais de 

saúde; (6)  medo da não eficácia  das vacinas e desconhecimento de sua formulação; (7) 

qualidade do vínculo entre a família e os serviços de saúde. Dias e Nascimento (2020) 

ressaltam que um dos principais motivos para a não aceitação das vacinas é a ausência 

da educação em saúde nas escolas. Assim, a fragilidade da parceria entre os órgãos da 

Educação e da Saúde é um fator relevante para demonstrar a falta de articulação entre os 

diferentes órgãos de Estado. 
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O Ministério da Saúde também estabeleceu uma meta de CV para a vacinação 

contra Influenza, sendo essa de 80%. Os resultados evidenciam que a meta foi cumprida 

e ultrapassada de 2014 a 2018 por todas as regiões. A imunização contra Influenza é 

peculiar. Por não ser considerada uma doença de alto risco, só é ofertada anualmente na 

rede pública para grupos específicos, como povos indígenas, gestantes, puérperas, 

crianças de 6 meses a 2 anos de idades, trabalhadores da área da saúde, professores, 

pessoas com mais de 60 anos de idade e pessoas com doenças crônicas não 

transmissíveis (BRASIL, 2019). 

   

CONCLUSÃO 

 

As imunizações nas regiões brasileiras variaram consideravelmente entre os 

imunizantes. Fica claro que as metas estabelecidas nos programas de imunização não 

foram totalmente contempladas, e que são necessárias iniciativas que visem informar a 

população e as gerações futuras sobre a importância, eficiência e segurança das vacinas. 

Fortalecer a relação entre escola e saúde, bem como, alcançar as famílias com 

iniciativas mais abrangentes e possam confrontar os movimentos antivacinas e as fake 

news, podem auxiliar no aumento da adesão vacinal e, consequentemente, na maior 

seguridade da população diante das ameaças das doenças. 

Além disso, uma gestão e planejamento estratégico condizente com as 

características de cada localidade, com a consolidação de tecnologias organizacionais 

para serviços de saúde podem contribuir tanto para o controle da redução de cobertura 

vacinal como para o combate do reaparecimento de doenças no Brasil.  
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